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Folhas n'
Procô€so no

Rublica no

PR@ESSO Ír". í7612023

ASSUNTO: ContrataÉo Direta por Dispensa de Licitaçáo - Contrataçáo reÍerente a
Loca€o Social de imóvêl de propÍiedade de Lu'rs Miguêl de Oliveira em caráerde
benefício social. destinado a Valdemâr Gonsôlves de Souza.

OBJETO: Contralâ€o refeÍente â locâÇáo Socjal de imóvel em caÉter de beneficio
social.

Legislaçào Aplicávêl]- a .24, X, e 26, paÍágrafo único, l, da Lei8.666/93.

PARECER DA CPL

Ao OrdenadoÍ de Despesas,

'1.'1. Trata-se da contrataçá,o direta, por dispensa de licitaçáo ao amparo do
inciso X do art. 24 e 26 paÉgrafos único, I da Lei n'8.666/1993, Lei Municipal de AIto
Alegre do Pindare - MA n' 19/20 e art. 10 § 2, lV, do Decreto Municipal de Alto AlegÍe
do Pindaré - MA no 02'll20 na qual visa a locaçáo de imóvel destinado a locaçáo social
situado na Av PÍês Mêdici, no 374, cert o , Aho AlêgÍe do PindaúrÍUlA, de
pÍopriedade do Sr. Luis Miguel de OiiveiÍa junto â Secretaria de l\ilunicipal de
Assistência Sociâl como aluguel social lendo como beneficiáÍio o Sr. ValdemaÍ
Gonsalves de Souza,

1.2. A SecÍetaria Municipal de Assiíência Sociâ|, Trâbalho e Cidadania,
juntamente Çom RelatóÍio do Centro de Reíerência da Assistência Social - CRAS,
justiÍicam a necessidade o benefício de aluguel social, vez que a benericiária se
encontra em estado de vulnerabilidade, peÍigo eminenle, condiçóes pÍecéria§ e área
de risco.

1.3. Da iníruçáo deíes autos con§am ainda:

a) Despacho & Prefeilo:
b) Laudo de Avaliaçáo do lmóvel pelo Setor de Etgenhaia do Municlpio;
b) Manifestaçáo do Setor de Contnto da Sec,etaia Municipal de
Administraçáo e Finanças;
c) Dotaçáo Orcamentáia

É o relatório, opina-se.

1.4. A locaç*) de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada por

dispensa de licitaÉo ao amparo do inciso X do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993,

desde: (a) que as caÍadêÍísticas do iírúvêl atendam às Ínalidades precipuas da

Administraçáo Públicai (b) que haja avalaação prévia; e (c) que o pÍeço seja compatível
com o valor de mercado. in velbis:
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an 24 É dispensável a h.,taçÁo-

t.1
X - Paía a @mpra ou l@çáo de imôvel de§inado ao
atendinênto das fihalidades pr@lpuas da administaçáo, cuias
/,êoe§§/dades de instalaçào e localizaçáo condiciohefi a sua
esoo/àa, desde que o prcço §F.ia @fipatÍvel com o valor de
mercâclc segundo avahaçÁo PréYia

1.5. Além desses requisitos, é preciso que a contratação obseÍve ainda o
dispoío no art. 26, também da Lei no 8.666/93, quê assevera:

" Att. 26. As dispensas pF-vislas /,os §§ 2' e 4'do an- 17 e no

inciso 111 e seguinles do ad- 24, ás §rifua@es de
inexígibtlidade re[eiclas no aft- 25, ne@ssai€ínente
jt)stificadas, e o ÊlaÍdamento previslo no frnal do patágÍafo
único do aft. 8" desta Lei deveáo seí comunicados, dentío de
3 (tíês) dias, à autoidade supeio., para ratificação e
pubticaÇão na imprensa oficial, no prczo cle 5 (cit1@) dias,

cono condiçáo para a efrcácia dos atos.

Parágíafo único O processo de d/ipe,sá, & inexigibilidade ou

de retardàmenlo, üevisto neste afttgo, será instíuído, í'o que

couber, (um os seguintes e/emenúos;
I - Caíaderização da situaçáo eneÍgencial ou calamlosa que
juslíique a dispensa, quando {oí o caso:
tl - Razáo da esaolha do tonlecdor ou executante;
lll - Justificativa do Prcço.
V ' Documento de aprovaçeo dos p@ielos de pêsqu'sa aos
quais os bens seíáo alocaclos "

'1.6. O conlrato de locaçáo em que o PodeÍ Público seja locâlário enconka-

se previsto no aít.62, § 3', l, da Lei nÔ 8.666, de 1993, aplicandc'§e o disposto nos

arts. 55 e 58 a 61 da referida Lei e demais noÍmãs geÍais, no que couber, (normas

iipi"am"nt" de Dir"ito Administráivo), bem como serão aplicadas as regras de Direito

irivado, previías na tegi§laçáo sobre locaÉo paÍa Íns não residenciais, isto é, a Lei

do lnquilinato no 8.245, de 18 de odubro de 1991.

1.7. O imóvelda pÍelênsa locáçáo' de acoÍdo com laudo emitido pêlo sêtoÍ

compêtente, é o único imôvel disponivel, possuindo valor compativel.e estando ainda

em lbcalidade qu€ permite o ínenor impâcio social a famif,a. O imóvel se encontra em

ànoiiaes acotiriménb da Íamília beneficiáÍia. O referido imóvel apresenta aindâ de

áórdà com uuao apenso, valor compãtivel com o disposto no art' 10o' § 2", inciso lV'

óàlrao lrtunicipat À' oz'ttzozo (até o percentual máximo de 50% de um saláÍio

minimo).

-- -- -i;-j-oi;-ii 
r n;'ii, n ;t-;;i; -in;-ii;;;; -d. i'i;;;;t-'-Íi: õEi-; r ií i":ío o 

- - - --

Cil?J n ' 0 1 
' 

1 2 ' ! ! 3 / 0 0 0 1 ' 2 1

Folhas no



w}
Folhas no

Proce€so no

Rublióããô-*,

Pr.l.itur. líunicip.l d. 
^llo 

À1.!r. do Pind.ra - À
av. Joao xxlll, s/N . c.ntro, cEP n' 45.338-000,

CIiPJ n' 01 §12 332/0001 21

1.8. Assim sendo, considerando que o pleito se en@nlra regularmenle
com todas as peças exigidas por Lei, opinamos pela: a) pela contrataÉo diÍeta poÍ
dispensa de licitaÉo, com base no aÍ1. 24, X e do artigo 26, da Lei 8.666/93, com o
Locador acima ÍeÍerido- Frisa-se que os documentos anexados, comprovam a situação
regular do Loc€dor e imóvel, poÍtanto, apta a contratar com essâ municipalidadê;

1.9. Uma vêz supridas as condições anteriores, cabe a Vossa Excelência
decidir quanto à RámcaÉo da presenle contralaçáo diÍeta por inexigibilidade de
licitaçáo.

1.10. PoÍ fim, tendo em vista a instrução dos autos, segue em anexo a
Portaria nô 15, â qual designa a Comissáo Permanente de Licilaçáo do Municipio de
A[o Alegre do Pindaré/MA, e a Minuta do Contrato, aplicando-se o disposto nos arts.
55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas geÍais, no que couber (normas
tipicamentê de Direito Adminiírativo), bem como âs regras aplicádas no Direito
pÍivado, previstas na legislaÉo sobre locaçáo para Íns não residenciais, isto é, a Lei
do inquilinato no 8.24511991.

1.11. Conlorme despacho do Excelentíssimo Prefeito Municipal,
encaminham-se os âutos à Procuradoria Geral do Municipio para emissão de parecer
jurídico quanto a aprovaÇáo da minuta do contÍato e os procedimentos legais da
contrataçáo direta

À ConsideraÉo de Vossa Excelência.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 12 de abril de 2023.
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FRANL Presidente da Comissá&Permanente de LicitaÇáo


